
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSES, E A ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
ASSOCIAQAO GRUPO DE APOIC VIDA NOVA - 
GRAVIN. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito pilbllco, inscrita no CNPJ do 
MF sob o ii 46.179.94110001-35, denominad? ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rul Barbosa, no 926, no Municiplo do Assis, Estado de Sac Paulo, neste ato 
roprosentado per sau Profeito Senhor JOSE APARECIDO EERNANOES, brasijeiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, residents e domiciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nests cidado, o a ASSOCIA(;AO GRUPO 
DE APOIO VIDA NOVA - GRAVEN, inscrita no CNPJ sob no 21.657.501/0001-15, corn sede na 
Avenida Marechal Doodoro, no 191, nests cidado de Assis, doravanto denominada 
ORGANIZA(;AO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pola sua Presidents Sonhora TAMAR 
CRISTINE NONES SILVA DOS SANTOS, brasiloira, portadora do RG no 19.336316 e do CPF 
no 068.036.458-78, residents e dorniciliada na Rua AurOiio Cataldi, no 419, Assis/SP, resolvern 
celebrar 0 presents Termo de Fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no 101, 
de 04 de male de 2000, na Lei de Diretrizos Orgamentbrias no 7.119, de 15 do junho de 2022, 
na Lei Orçanientaria Anual no 7.268, de 20 de dezombro de 2022, na Lei no 13.019, deal de 
julho de 2.014, no Decreto rogulamontador no 7.459 de 12 do janeiro de 2018 o no processo 
administrativo no 09/20231DA e mediante as cláusuias e condiçOos seguintes: 

CLAUSULA PRIMEERA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presonte Tormo do Fomento tern por objeto custoio dos gastos relacionados a 
manutenção da Associag5o e do aluguel, o que irA garantir local pare atendirnonto e produtos 
pare prestar assistencia as familias atendidas palo projeto, conformo detaihado no Piano do 
Trabalho, ANEXO I, que deste fica fazendo parte integrarde o indissociavel. 

1.2 - Nâo poderäo sor dostinados rocursos pare slender a dospesas vedadas pela rospectiva 
Lei do Dirotrizes Orçamontárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAçOES 

2.1 - Sac obrigaçöes dos Participes: 

- DA ADMINISTRAcAo PUBLICA MUNICIPAL 

a) fornecor manuais especificos de prestaç5o do contas as organizag6es da sociedado civil por 
ocasião da colebraçao das parcerias, informando proviamente o publicando ern mobs oficiais 
de comunicaçâo as reforidas organizaçâes eventuais alteraçoes no seu conteUdo; 

b) emitir relatorio técnico do monitoramento e avaliaçâo da parceria e 0 submoter a cornissâo do 
rnonitorarnento e avaliação designada, qua a hornologaré, indopendentemonto da 
obrigatoriedado de aprosentaçao da prostaçào de contas dovida pola organizaçào da sociedado 
civil: 
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C) hberar as recursos por meio de transferencia eletronica e em obediencia 30 cronograma de 
desembolso, quo guardará consonância corn as metes, fases ou etapas de execuçäo do objeto 
do termo do colaboraçâo ou Termno do Fornonto; 

d) prornover 0 monitoramento o a avaIiaço do cumprimento do objeto da parcoria; 

e) na hipoteso do 0 gestor da parceria deixar de ser agents püblico ou ser lotado em oufro 
orgão ou entidade, 0 administrador püblico deverá designer novo gestor, assumindo, enquanto 
isso não ocorrer, tortes as obrigacoes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

viabilizar o acompanharnento pole internet dos processos de Iiberaçâo de recursos; 

g) mantor, em seu sitlo oficial na Internet, a rIaçào das parcerias celebradas o dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dies apôs 0 respectivo encerramonto; 

h) divulgar pale internet os rneios de representacão sobre a eventual aplicaçao irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do térrnino da parceria, ante a constatação de ovidéncias de 
irregularidades na execuçâo do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) rnant& escrituraçao contébil regular, observando Os principios fundamentais de 
Contabilidade o as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos rocebidos por meio dosto Termo de Fornento; 

c divulgar na Internet e em locals visiveis do suas sedos sociais o dos estabelecirnentos em 
qua oxerça sues açôes todas as parcorias celobradas corn o poder publico, contendo, no 
rnininio, as informaçães requeridas no paragrafo Unico do art. 11 da Lei n o  13.019/2014; 

d) manter e movirnentar Os rocursos am conta bancéria espocifica, isonta de tarifa bancária, 
observado a disposto no art. 51 da Lei if 13.019/2014; 

e) der livre acesso dos servidores dos orgäos Cu das ontidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controls intorno e do Tribunal de Contest correspondontes aos processos, aos 
dacumentos, as informaçOes reforentos sos instrurnentos de transferências regutamentados 
pela Lei no  13.019, do 2014, born corno sos locate do execução do objoto; 

f) responder exclusivamente polo gerenciamento administrativo e tinanceiro dos recursos 
recobidos, inclusive no quo diz respoito as desposas de custolo, do invostimento edo pessoal: 

g) responder exciusivamente polo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciarios, liscais 
e comorciais relacionados a oxecuçào do objeto previsto no termo de colaboraçao ou do 
fornento, não implicando responsabilidade solidaria ou subsidiária da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadirnpiencia de ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçäo 
so referido pagarnento, Os onus incidentes sabre o objeto da parceria ou os danos docorrentes 
do restriçâo a sua execução; 
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Ii) disponibilizar eQ cidadao, na sua página na internet ou na falta desta, em sua sede, consults 
so extrato deste Iern,o de Fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhaniento da epiicaçâo dos recursos. 

CLALJSULA TERCEIRA—DOS RECIJRSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total do recursos a sereni empregados na execuçëo do objeto do presente 
Ierrno de Fomento é de R$ 12.00000 (doze mil reais), oriundos de Emenda Impositiva so 
Orcamento Municipal do Exercicio 2023. 

3.2— A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferiré, pars execução do presents Termo 
do Fomento, recursos no valor do R$ 12.000,00 (doze mil reals), em 4 (quatro) parcelas, 
corrondo a despesa a conta da dotaçao orçamentaria, coniorme discriminacão abaixo: 

02 	 PODEREXECUT1VO 
0202 	 GARINETE DO PREFEITO 
020201 	 GABINETE 

04 	 Administraçao 
04 122 	Administraçao Geral 
04 122 0003 	GESTAO ADMINISTRATIVA 
04 122 0003 1740 0000 AsSOCIAçAO GRUPO DE APOJO VJDA NOVA CRUZ AZIJL 

Ill 	 3.3.5043.00 SUBVENçOES SOCIAIS 	R$ 12.000,00 

3.3 - A transferéncia sara ofetuada em conta bancárla destinada oxclusivamente pare 0 

presents Termo de Fomento, no Banco do Brasil, Agéncia 0223-2, conta corrente if 60301-5. 

CLAIJSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAçAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferira as recursos em favor da 
0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desemboiso contido no 
piano de trabalho, med ante transferOncia eietranica sujeita a identificação do beneficiario final o 
A obrigatoriedade de deposito em sua conta bancária espocifica vinculada a esto instrumento. 

42 - E obrigatOria a aplicaçào dos recursos desto Termo de Fomento, enquanto não utilizados, 
em cadernota de poupança de instituição financeira oficiai, sea previsao do seu usa for igual ou 
superior a urn més; ou em fundo do aplicaçao financeira de curto prazo, ou operaçào do 
mercado aberfo lastreada em titulo da divide püblica, quando sue utilizaçao estiver prevista 
pare prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçoes financeiras serão, obrigatoriamente, apiicados no objeto do 
Tormo de Fomento ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condiçôes de prestaçao de 
contas exigidos pars os recursos transferidos. 

4.4 - As parceias dos recursos transforidos no âmbito da parcoria nao serão liberadas e ficarao 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver ovidencias do irreguiaridade na aplicaçâo do parcels antoriormento recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em reiaçao a obrigaçOes estabelecidas no Terrno de 
Fomento; 

A, Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro -Assis-SP 



III - quando a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL doixar do adotar scm justificative 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pale ADMINISTRAcAO PCJBLICA MUNICIPAL ou 
polos órgâos do controls interno ou oxtecno. 

4.5 - Por ocasião da conclusão, donUncia, roSCiSãO ou extinção da parcera, Os saldos 
financeiros rernanescentes, inclusive os provenientes des roceitas obtidas des aplicacoes 
l9nancejras realizadas, serâo devolvidos a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
iniprorrogável de trinta dies, sob pane do irnodiata instauraçâo do tomada de contas especial do 
responsavol, providonciada pola autoridado compotente da ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLWSULA QIJINTA - DA exEcucAo  DAS DESPESAS 

5.1 —0 presents Termo do Fomonto devera ser exocutado fielmonte pelos participes, do acordo 
corn as clausulas pactuadas e as normas de regéncia, respondendo cede urn pelas 
consequências do sua inoxecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizaçào dos rocursos transforidos, sob pens do nulidade 
do ato o responsabilidade do agents cii represontante da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, pare: 

I - realizaçào de despesas a titulo de taxa de administrago, de goréncia ou similar; 

II - finalidade diverse da ostabelocida nests instrurnento, ainda quo em caráter de ernorgéncia; 

III - roalizacão de dosposas corn taxes bancérias, corn multas, juros ou corroçào monetaria, 
inclusive, roforentos a pagamontos ou rocoihirnontos bra dos prazos; 

IV - reaIizaçào de despesas corn publicidado, salvo as de carátor oducativo, informativo ou do 
oriontação social, das quais nâo constom nornes, simbolos ou imagens quo caracterizem 
promoção pessoaI de autoridades ou servidores püblicos; e 

V - repasses como contribuiçoes, auxilios ou subvençôes as instituiçOes privadas corn fins 

hucrativos; 

VI - pagar, a qualquer titulo, sorvidor ou ompregado pUblico corn recursos vinculados a parcoria, 
salvo nas hipotoses previstas em lei espocif ca 0 na lei de diretrizes orçarnentârias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGtNCIA 

6.1 - 0 presents Termo do Fomonto vigorá a partir da data do sue assinatura etA 31 de 
dozembro do 2023, conforrne previsto no anexo Piano de Trabaiho pare a consecução de sou 
objeto. 

6.2 - Sernpre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada o formulada, no minimo, 30 (trinta) dies antes do sou término, 0 apOs 0 

cumprimento das domais exgencias legais 0 regulamentares, serao admitidas prorrogaçöes do 
prazo de vigOncia do presents Torrno de Fomento. 

6.3 - Caso baja atraso na Iiboraçao dos recursos tinanceiros, a ADMINISTRAçAQ PUBLICA 
MUNICIPAL promovorá a prorrogação do prazo de vigencia do presents Terrno de Fomento, 
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independontomonte de proposta do ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, lirnitado 0 prazo 
de prorrogação so exato poriodo do atraso vorificado. 

6.4 - Toda o qualquer prorrogaçâo, inclusive a referida no item anterior, doverá ser formahzada 
por termo aditivo, a sor celebrado pelos participes antes do término do vigência do Termo de 
Fomento ou do Ultirna dilaçao de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
F IS CA LIZ AcAO 

7.1 —AADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL emitira Relatorio TOcnico de monitorarnento 0 

avaliaçâo do parceria celebrada mediante este Termo e o submetera a Comissão de 
Monitoramento e Avaliaçao designada para este fim, qua o hornologara, independenternente do 
obrigatoriedade de aprosontaçao do prestação de contas devida pela QRGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 do Lei n.° 13.019/2014, cujo Rolatorio, sem prejuizo 
de outros elernentos, devera contor: 

doscriçao sumária dos atividades o metas estabelecidas; 

II - análjse dos ativjdades realizadas, do cumprimonto dos metas e do impacto do beneflcio 
social obtido em razão do execuçao do objeto ate o periodo, corn base nos indicadoros 
estabolocidos e aprovados no piano do trabaiho; 

III - valores efetivamente transferidos polo administraçâo pUblica; 

IV - analise dos documentos comprobatorios dos despesas apresentados pela ORCAN}ZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL no prostaçâo de contas, quando näo for comprovado o alcance dos 
moths e rosultados ostabolecidos no respoctivo tormo de colaboração ou de fomento; 

V - aneliso de eventuais auditorias realizadas polos controles interno 0 externo, no ârnbito do 
fiscalização preventive, born como de suas conclusoes e dos medidas quo tomaram em 
docorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipoteso de inexecução por culpa exclusive do QRGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exclusivamonte para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais a popuiaçâo, por ato práprio o independentemente de 
autorizaçao judicial, a fim de realizar ou manter a execução dos motas ou atividades pactuadas: 

I - retomar os bens pablicos em poder do 0RGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a modalidade ou titulo quo concedeu direitos do uso de tais bens: 

II - assurnir a rosponsabilidado pola oxocuçâo do restanto do objoto previsto no piano do 
trabalho, no caso de paralisaçâo, do modo a evitar sue doscontinuidade, devendo sor 
considorado no prestação do contas o qua foi oxocutado pela ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em qua a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Parágrafo Unico - Sern prejuizo do fiscalizaçâo pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos ôrgâos do controls, a execuçäo do parceria será acompanhada e fiscalizada pelo 
rospoctivo Conseiho do politicas pQblicas. 
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S PREBTURADEASSIS 
11t 	 Pace Municipal "Prof Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE 	
SounratortsMunicipal ii. Govemo . Adnilnlstraçao 

ADMINISTRAçA0 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAçAO DE CONTAS 

8.1 - A prostacao do contas apresontada pals ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, devera 
contar olornentos quo pormitarn so gostor da parcoria avaliar 0 andamento ou concluir quo o 
seu objeto foi exocutado conformo pactuado, corn a descriçao pormonorizada des atividades 
realizadas e a cornprovacAo do alcarice das moths e dos resultados esperados, ate 0 periodo 
de quo trata a prestacäo do contas, a exomplo, Centre outros, des seguintes informaçOes e 
documentos: 

I - extrato da conta bancaria ospecIfica; 

ii - notes e comprovantos fiscais, corn data do docurnento, valor, dados da ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL 0 nUmero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recoihimento do saldo da conta bancária ospecifica, quando houvor; 

IV - material cornprobatOrio do cumprimento do objeto orn fotos, videos ou outros suportos; 

V - reiaçâo de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lists do presonça do pessoal treinado ou capacitado, quando for 

§ 1. 0  Serão glosados valores relacionados a moths e rosultados descumpridos sern justificative 
suficiento. 

§ 2. 0  A 0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL prestaré contas da boa o regular aplicacão dos 
recursos recobidos no prazo do ate 31 dojanoiro de 2024. 

§ 30  - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL fornecera manuals especificos a 
QRGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, tondo corno prornissas a simpIificaçâo o a 
racionalização dos procedirnentos. 

8.2 - A prestação de contas relative a oxecuçâo do Termo de Fornonto dar-se-a mediante a 
anãIise dos documentos previstos no piano de trabaiho, bern corno dos soguintes roIatarios: 
I - relatorio de execução do objeto, olaborado pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
coritendo as atividados ou projetos dosenvolvidos pars o cumprimonto do objoto e C 

cornparativo do metes propostas corn os resultados alcançados; 

II - reiatOrio do execução financoira do Termo de Fornonto, corn a descriçao des desposas o 
rocoitas efotivarnente roalizadas 0 sua vinculaçao corn a oxecução do objeto, na hipóteso do 
descumprimonto do metes o rosultados ostabelocidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL consideraré ainda orn sua analiso Os 

seguintes roiatorios elaborados internarnente, quando houver: 

- rolatôrio da visits tècnica in loco" reaiizada durante a oxocucao da parceria; 

II - relatorio tOcnico do monitoramonto e avaliagao, homologado pela Cornissâo de 
Monitorarnento e AvaIiaçao designada, sobre a conforniidado do cumprimonto do objoto e os 
resultados alcançados durante a exocução do Tormo de Fomonto. 
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8.4 - Os par000res técnicos do gestor acerca da prostaçâo de contas, de quo trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, do 2014, dovorâo contor analise de eficácia e de ofotividade das açôes quanto: 

I - Os resultadosja alcançados e seus benoficios; 

II - Os impactos oconâmicos ou sociais; 

III - 0 grau do satisfaçao do pUblico-alvo; 

IV - a possibilidade do sustentabilidade das açöos apos a conclusão do objoto pactuado. 

8.5 - A manifestaçao conclusive sobre a prostaçâo de contas pela ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL observara os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente pela: 

I - aprovaçâo da prestaçao do comes; 

II - aprovaçao da prostaçâo de contas corn ressalvas; cm 

III - rejeição da prestação de contas e determinacâo de irnediata instauraçao de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irrogularidade ou omissão na prestaçâo de comes, sorá concedido prazo para 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçâo. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quaronta e cinco) dies por notifrcaçao, 
prorrogavel, no máximo, por igual periodo, dentro do prazo qua a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL possth pars analisar o docidir sobre a prostaçao de contas 0 comprovaçao de 
rosultados. 

§ 20  Transcorrido 0 prazo para saneamonto da irregularidado ou da omissâo, não havondo 0 

sanoamonto, a autoridado administrative competonte, sob pens do rosponsabilidade solidaria, 
deve adotar as providéncias Para apuraçâo dos fatos, idontificaçâo dos responsévois, 
quantificação do dano e obtençao do ressarcirnento, nos termos da Iegislação vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas 
aprosontada, no prazo do ate cento e cinquenta dies, contado da data do sou rocobimonto ou 
do cumprimento do diligéncia por oia dotorminada, prorrogavel justificadamente por igual 
periodo. 

Paragrafo cinico. 0 transcurso do prazo dofinido nos tormos do caput som quo as comes 
tenham sido aprociadas: 

I - nâo significa impossibilidade de aprociação am data posterior ou vedação a quo as adotom 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos qua possam ter sido causados 
aos cofres püblicos; 

II - nos casos em qua não for constatado dolo da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuizo da atualização monotária, impede a incidéncia do juros de more 
sobro débitos ovontualmente apurados, no periodo entre o final do prazo roforido nesto 
paragrafo e a data em qua foi ultimada a apreciaçâo pela administraço pUbllca. 
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S PREEBTURADEASSLI 
Paço Municipal "Pro? Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE 	
Socrotaria Mirnicipal do Govemo . Adntlatstracio 

ADMINISTRAçAO 

8.8 - As prostaçoes do contas sorao avaliadas: 

I - rogulares, quando oxpressarem, de forma clara o objetiva, o cumprimonto dos objetivos 0 

moths estabolecidos no piano do trabaiho; 

II - rogularos corn rossalva, quando evidonciarem impropriodade ou qualquer outra falta do 
natureza formal que não results em dano ao erário; 

Ill - irrogulares, quando comprovada qualquor das seguintes circunstancias: 

a) omissào no dever de prostar contas; 

b) doscumprimonto injustificado dos objotivos o metas ostabelecidos no piano do trabalho; 

c) dano so orârio docorrente do ato do gostão ilegitirno ou antioconamico; 

d) desfalque ou desvio de dinhoiro, bons ou valoros püblicos. 

8.9- 0 administrador pUblico responds pals decisào sabre a aprovacão da prostaçâo do contas 
ou por omissâo em relaçäo a analise de seu conteado, lovando em consideração, no primoiro 
C3SO, os pareceres tecnico, financeiro e juridico, sondo permitida delegaçao a autoridades 
diretamonte subordinadas, vodada a subdelegaçao. 

8.10- Quando a prestacao de contas for avaliada como irregular, apôs oxaurida a fase recursal, 
so mantida a decisào, a ORGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL podoré solicitor autorização 
pars qua 0 rossarcimento 30 erário soja promovido por rnoio de açOos componsatOrias do 
interesso pUblico, modiante a aprosontacâo do novo piano de trabalbo, conforme a oteto 
doscrito no tormo de colaboraçao ou do fomonto e a area do atuação da organização, cuja 
monsuraçâo oconOrnica sorã foita a partir do, piano do trabaiho original, desdo quo nâo tonha 
havido dolo ou fraudo e nâo soja 0 caso do rostituiçao integral dos rocursos. 

8.11 - Duranto o prazo do 10 (dez) anos, contado do dia ütii subsoquente so da prestaçâo do 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL dove manter am seu arquivo os docunientos 
originais que compoem a prestaçao de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcOE5 

9.1 - A presents parcoria podera ser alterada a qualquor tempo, niediante assinatura de terrno 
aditivo, devendo a soiicitaçao ser oncaminhada com antocedoncia minima do 30 (trinta) dias am 
rolaçäo a data do termino do sua vigéncia. 

9.2 - Nâo é permitida a colebraçâo do aditamento desto Tormo de Fomonto corn alteraçâo da 
naturoza do objeto. 

9.3—As alteraçôes, com oxcoçao das qua tonham por finalidado moramente prorrogar 0 prazo 
de vigencia do ajuste, deverâo ser previamento submetidas so Departamonto Juridico da 
ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL, aO qual deverão os autos ser encaminhados em 
prazo hébil para analise e parecor. 
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9.4 - E obrigatório a aditamento do presente instrumento, quando se fizer necossaria a 
efetivagâo de aiteracôos que tonharn por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo do 
vigência ou a utibzaçao do recursos romanescontes do saldo do Termo do Fornonto. 

CLALJSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAcOES E DAS SANcOES 

10.1 - Pela execuçâo da parceria em desacordo corn o piano do trabalho e corn as normas da 
Lei no 13.019, de 2014, e da Iogislaçâo espocifica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
podera, garantida a previa defosa, aplicar a organizaçao da sociedade civil parceira as 
seguintes sançãos: 

I - advertencia; 

Ii- suspensão ternporária da participação em chamarnento pUblico e impedimento do celebrar 
parceria ou contrato corn órgãos e entidades da esters do governo da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

III - doclaraçào de inidoneidade pare participar do charnamorito pciblico ou colebrar parceria ou 
contrato corn orgâos e ontidades do todas as esforas de governo, enquanto perdurarem Os 

motivos detorminantes da puniçâo ou atE qua seja prornovida a reabilitação parents a propria 
autoridade qua aplicou a penalidade, qua sera concodida sempre qua a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantos e apos decorrido 0 prazo da sançao aplicada corn base no inciso Ii. 

Parágrafo ünico. As sançoes estabelecidas nos incisos II e III são de cornpotencia exclusive do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabiIitaço ser requerida apOs dois anos do aplicação 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos contados a partir da data da apresentação da prestaçao de 
contas, a aplicaçao de penal dade decorrente do infraçâo rolacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescriçao sera interrompida corn a ediçao do ato administrativo voltado a apuraçao da 
infração. 

CLALJSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para Os fins deste ajusto, considorarn-se bons remanescontes os de natureza 
permanento adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consocução do objeto, mas quo a elo nâo so incorporarn. 

11.2 - Para os fins desto Termo, oquiparam-se a bons romanescentes Os bens e equipamoritos 
evontualrnento adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos 
aplicados ern razão desto Tormo do Fomento. 

11.3 - Os bens rernanescentos serão do propriedade da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn clâusula de inalienabiridade, devendo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizer promessa de transforéncia da propriedado a adrninistraçâo 
püblica, na hipotose de sue extinço. 

11.4— Os bens rernanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderâo, a criterio do 
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administrador pübIco, ser doados a outia ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL quo so 
proponha a tim igual ou sornelbante so da Organização donataria, quando, após a consecuçao 
do objoto, nâo forern nocessãrios para assogurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarao gravados. corn cláusula do inabenabilidado e deverao, 
exciusivarnente, ser utilizados pars continuidade da exocuçâo de objeto igual ou someihante so 
provisto nesto Termo do Fomonto, sob pens do revorsão em favor da Administraçâo PUblics. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1-0 presents Termo do Fornento poderá ser: 

I - denunciado a qualquor tempo, ficando os participes rosponsâveis somente pates obrigaçäes 
o auferindo as vantagens do tempo em qua participararn voluntariamonte da avença, rospeitado 
o prazo minimo de 60 (sessenta) dias do antecedência pars a publicidade dessa intençâo; 

II - roscindido, independents do pSia notificação ou intorpelacâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipotoses: 

a) utilização dos rocursos em dosacordo corn o Piano do Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas; 

C) constatação, a qualquor tempo, do falsidade ou incorroçao em qualquer docurnento 
aprosentado; e 

d) vorificação da ocorrência do quaiquer circunstincia quo enselo a instauraçâo de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eticácia do prosente Termo do Foinento ou dos aditarnentos, fica condicionada a 
pubiicacâo do respoctivo extrato no Diário Olicial do Munidpio, a qual devorá ser providenciada 
pals ADMINISTRAcAO PUBLIGA MUNICIPAL no prazo do ate 20 (vinte) dies a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS cONDIcOES GERAIS 

14.1 - Acordam os participos, ainda em ostabelocer as seguintes condiçaes: 
I - as cornunicaçôes relativas a este Tormo de Fornento serao remetidas por correspondéncia e 
sorëo consideradas regularmonte efetuadas quando comprovado 0 rocobimento; 

II - as rouniöos ontro as ropresentantos credenciados pelos participos, born como quaisquer 
ocorréncias qua possam tor implicaçOes neste Tormo de Fomento, serão aceitas somerite so 
registradas em ata ou reiatorios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORD 

15.1 - Será competente pars dirimir as controversies decorrentos deste Termo de Fomento, quo 
nào possarn ser resolvidas pale via administrative, 0 foro Juizo do cornarca do Assis, corn 
renüncia oxprossa a outros, por mais privilogiados quo forern. 
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15.2 - E, por assim estareni plenamente de acordo, os participes obrigam-so so total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presonte instrumento, a qual lido e achado conforms, 
fol lavrado em 2 (duas) visa de igual teor e forma, quo vâo assinadas pelos participes, pars qua 
produza seusluridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele./ 

2023. 
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